PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 4, DE 2020

Art. 1º - O inciso I do parágrafo 2º do artigo 196 da Resolução nº 349, de 12 de maio de 1998, que Dispõe sobre o Regimento Interno da Câmara Municipal de Itanhaém, passa a vigorar com a seguinte redação:

 “I – obrigatoriamente, à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para exame de admissibilidade jurídica e legislativa, após a emissão de parecer jurídico”. (NR).

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.

Câmara Municipal de Itanhaém, 2 de junho de 2020.

DIOMÁRIO DE SOUZA OLIVEIRA

Vereador

Justificativa

Senhores Vereadores,

Senhor Presidente:
O Projeto de Resolução tem por escopo alterar dispositivo do Regimento Interno desta Câmara Municipal, no concernente à tramitação regimental das proposituras para parecer jurídico, subsidiando a análise da Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

É uníssono o entendimento da doutrina de que cabe ao advogado público emitir o parecer jurídico técnico acerca de determinada matéria. Nesse sentido, o parecer é o ato pelo qual os órgãos consultivos da Administração emitem opiniões sobre assuntos técnicos, legais e constitucionais quando consultado, sendo elaborado em conformidade com a fundamentação e embasamento legal e constitucional.
Na verdade, as Comissões Permanentes, que são órgãos da Câmara Municipal, necessitam de segurança jurídica para exame de admissibilidade das normas, com a devida fundamentação jurídica, e é evidente que a competência cabe a figura do advogado público, dotado de especificidade técnica jurídica no exercício da função, representada no Quadro Funcional desta Casa na figura dos Procuradores Jurídicos.

Isto posto, apresento o projeto para análise e aprovação em plenário pelos meus nobres pares.

Sala “D. Idílio José Soares”, 2 de junho de 2020

DIOMÁRIO DE SOUZA OLIVEIRA

Vereador
“Dá nova redação ao inciso I do parágrafo 2ª do artigo 196 da Resolução nº 349, de 12 de maio de 1998.”.














